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1ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

HOMICÍDIO E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE - EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA 

Ementa: DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. ART. 492, I, “e”, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019. 

APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 1.068. NULIDADES NO ADITAMENTO DA DENÚNCIA E NA 

VOTAÇÃO DOS QUESITOS NO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL POPULAR. DOSIMETRIA DA 

PARCIALMENTE PENA. CONHECIDA ORDEM E DENEGADA. I. Caso em Exame 1. J.M.B. foi 

condenado a 31 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial fechado, por homicídio 

qualificado e 06 meses de detenção, em regime semiaberto, pelo delito de embriaguez ao 

volante. A defesa impetrou habeas corpus alegando constrangimento ilegal pela determinação 

de execução provisória da pena, apesar de ter respondido ao processo em liberdade, e em razão 

de ilegalidade no aditamento à denúncia, excesso na capitulação dos fatos como homicídio com 

dolo eventual, nulidade na votação dos quesitos e erro na fixação da pena. II. Questão em 

Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) avaliar a legalidade da prisão imediata após 

condenação pelo Tribunal do Júri e (ii) verificar se é possível o reconhecimento de nulidades do 

processo e de “error in judicando” na dosimetria das penas. III. Razões de Decidir 3. Ao julgar o 

RE 1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de 

votos, firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos autoriza a execução imediata 

da pena aplicada pelo Tribunal do Júri, independentemente do quantum da sanção fixada - 

Tema n. 1.068, em decisão de efeito vinculante e aplicabilidade imediata. 4. O habeas corpus 

não é meio idôneo para discussão de teses de maiores indagações ou para revisão da dosimetria 

da pena, por não permitir valoração de provas e por não se admitir a impetração do “writ” como 

substitutivo do recurso cabível, já interposto na hipótese. 5. Ausente teratologia ou ilegalidade 

manifesta, não é possível a concessão da ordem de “habeas corpus” de ofício. IV. Dispositivo e 

Tese 5. Ordem parcialmente conhecida e, nesse limite, denegada. Tese de julgamento: (i) A 

soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a execução imediata da condenação 

imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada, nos termos do 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em precedente qualificado e de 

aplicação obrigatória e (ii) O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso. 

Legislação Citada: Código de Processo Penal, arts. 492, I, "e"; 569; 571, VIII. Jurisprudência Citada: 

HC nº 2367698-76.2024.8.26.0000, Desembargador Relator Figueredo Gonçalves, julgado em 

08.01.2025; 2252773-67.2024.8.26.0000, HC nº Relator Desembargador Guilherme de Souza 

Nucci, julgado em 02.10.2024; 2287768-09.2024.8.26.0000, HC nº Relator Desembargador 

Juscelino Batista, julgado em 17.10.2024; HC nº 955004, decisão monocrática proferida pelo 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca em 22.10.2024; STJ, AgRg no HC nº 949632, Min. Sebastião 
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Reis Júnior, j. 12.03.2025; STJ, AgRg no RHC nº 210097, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

julgado em 12.03.2025; STJ, AgRg no HC nº 961320, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 

26.02.2025; STJ, AgRg no RHC nº 118853, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 

21.09.2021; STJ, AgRg no HC nº 877653, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 

20.05.2024; STF, HC 68.436-DF, Relator Ministro Celso de Mello, DJU de 27.03.1992; STF, HC nº 

128073, Relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 18.08.2015; STF, AgRg no RHC nº 142457, 

Relator Ministro Luiz Fux, julgado em 30.06.2017; STJ, AgRg no HC nº 652646, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 13.04.2021; STJ, AgRg no HC nº 942124, Relatora 

Ministra Daniela Teixeira, julgado em 30.10.2024; STJ, HC nº 588033, Relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, julgado em 22.09.2020; STJ, AgRg no HC nº 761281, Rel. Min. Antonio 

Saldanha Palheiro, julgado em 02.04.2025; STJ, AgRg no RHC nº 199957, Min. Sebastião Reis 

Júnior, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no HC nº 958118, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no HC nº 942325, Rel. Min. Daniela Teixeira, julgado em 

04.11.2024 e STF, RE nº 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJe 12/09/2024 (Tema 

1068). (Habeas Corpus nº 2027337-56.2025.8.26.0000, Marília, rel. Mário Devienne 

Ferraz, j. 19/05/2025). 

 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA, FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO - 

PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO PARCIALMENTE APLICADO 

Ementa: DIREITO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. APROPRIAÇÃO INDÉBITA, FALSIDADE 

IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. I. Caso em 

Exame. Embargos Infringentes opostos pela defesa de D.B.M., visando à prevalência do voto 

minoritário que reconheceu a aplicação do princípio da consunção entre os delitos de falsidade 

ideológica e uso de documento falso pelo crime de apropriação indébita, mantendo a 

condenação apenas por este último. II. Questão em Discussão. 2. A questão em discussão 

consiste em determinar se há incidência do princípio da consunção entre os crimes de falsidade 

ideológica, uso de documento falso e apropriação indébita, e se deve ser afastada a agravante 

prevista no artigo 61, II, “b”, do Código Penal. III. Razões de Decidir. 3. O princípio da consunção 

aplica-se ao delito de falsidade ideológica pelo crime de apropriação indébita, pois as condutas 

foram praticadas com unidade de desígnios, constituindo o falso ideológico apenas o meio para 

garantir o êxito da apropriação indevida. 4. A apresentação do documento falso em sede policial 

não se relaciona diretamente com a apropriação indébita, demonstrando autonomia das 

condutas e bens jurídicos tutelados, afastando a consunção. IV. Dispositivo e Tese. 5. Embargos 

acolhidos em parte para reconhecer a consunção do delito de falsidade ideológica pelo crime 

de apropriação indébita, redimensionando as penas para 03 anos, 07 meses e 16 dias de 

reclusão, além de 35 dias-multa, mantendo o regime semiaberto e vedada a substituição por 

restritivas de direitos. Tese de julgamento: 1. Aplicação do princípio da consunção entre 

falsidade ideológica e apropriação indébita. 2. Autonomia das condutas de uso de documento 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19229117&cdForo=0
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falso e apropriação indébita. Legislação Citada: Código Penal, arts. 168, §1º, III; 299; 304; 61, II, 

“b”; 69. Jurisprudência Citada: STJ, AgRg no REsp nº 1.928.679/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, j. 01.06.2021. STJ, RHC nº 24.636/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 

j. 03.02.2011. STJ, AgRg no HC nº 700.493/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

j. 21.03.2022. (Embargos Infringentes nº 1501523-90.2019.8.26.0168/500021 e 2, Dracena, 

relª. Ana Zomer, j. 26/05/2025).  

1. Por maioria. 

2. Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

2ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

LESÃO CORPORAL DOLOSA - CONDENAÇÃO DECRETADA 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO. LESÃO CORPORAL DOLOSA. RECURSO PROVIDO. I. Caso 

em Exame. Recursos de apelação interpostos pela Assistente da Acusação e pelo Ministério 

Público contra decisão que absolveu I. C. R. do N. das imputações de lesão corporal dolosa e 

ameaça. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) verificar se há 

provas suficientes para a condenação do apelado pelo crime de lesão corporal dolosa e (ii) se a 

legítima defesa pode ser reconhecida. III. Razões de Decidir 3. A prova produzida sob o crivo do 

contraditório autoriza a condenação do apelado pelo crime de lesão corporal dolosa. 4. Não se 

vislumbra a possibilidade de reconhecimento da legítima defesa. IV. Dispositivo e Tese 5. Dá-se 

provimento aos recursos de apelação para condenar o apelado por lesão corporal dolosa, com 

pena de 01 ano de reclusão e indenização de R$ 2.000,00 por danos morais. Mantida a 

absolvição quanto ao delito de ameaça. Tese de julgamento: 1. A legítima defesa não se aplica 

quando as agressões não são proporcionais às provocações. 2. A condenação por lesão corporal 

dolosa é justificada pela prova dos autos. Legislação Citada: Código Penal, art. 129, §13. Lei nº 

11.340/2006, arts. 4º e 5º. Jurisprudência Citada: Súmula 231 do STJ. (Apelação Criminal nº 

1516768-70.2023.8.26.0114*, Campinas, rel. Alex Zilenovski, j. 05/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO URBANO E DANO AMBIENTAL 

Ementa: Parcelamento irregular do solo urbano e Dano ambiental em Unidade de Conservação 

- Recurso defensivo - Inexistência de irregularidades na condução do feito - Várias tentativas 

de localização da testemunha de defesa e todas infrutíferas - Inexistência de obrigatoriedade 

do juízo de consultar órgão para sua localização - Ônus da defesa - Precedentes - ANPP não 

aceito pelo acusado e seu advogado em audiência designada - Impossibilidade de, agora, 

reclamar nulidade sob argumento de que as condições impostas eram descabidas - Preliminares 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI00795XJ12KY
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1516768-70.2023&foroNumeroUnificado=0114&dePesquisaNuUnificado=1516768-70.2023.8.26.0114&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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rejeitadas - Mérito - Acolhimento parcial do inconformismo defensivo - Condenação pelo crime 

de parcelamento do solo urbano mantida - Provas oral e pericial suficientes - Admissão, pelo 

acusado, de ter vendido duas áreas suas sem prévia autorização do poder público - Irrelevância 

de possível participação de terceiro na conduta ilícita - Responsabilidade pelo crime ambiental 

não demonstrada - Testemunhas que, além de não informarem ter sido o réu quem degradou 

o meio ambiente, disseram que isso foi feito por terceira pessoa - Prova frágil - Absolvição de 

rigor - Dosimetria - Pena do crime da lei de parcelamento do solo urbano fixada no mínimo 

legal - Substituição da pena por uma restritiva de direitos suficiente - Inteligência do artigo 44, 

§ 2º, do CP - Regime aberto adequado - Preliminares rejeitadas e recursos defensivo 

parcialmente provido. (Apelação Criminal nº 1500291-48.2018.8.26.0695, Nazaré 

Paulista, rel. André Carvalho e Silva de Almeida, j. 05/05/2025). 

 

PLEITO DE NULIDADE DE COLABORAÇÃO PREMIADA - ORDEM DENEGADA 

Ementa: Habeas corpus - Impetração objetivando a anulação total ou parcial de colaboração 

premiada feito pelo MP com terceira pessoa, no qual foi o nome do paciente mencionado, 

homologada pela Autoridade apontada como coatora - Alegação de crimes de competência da 

Justiça Eleitoral - Irregularidade não perceptível de pronto e possível de ser avaliada nos estritos 

âmbitos do presente remédio constitucional - Investigação do Ministério Público que apurava 

possíveis desmandos praticados no âmbito da municipalidade - Delação premiada havida 

naquele procedimento investigativo no qual surgiu, também, possíveis práticas de ilícitos 

eleitorais - Circunstância que, por si só, não causa a nulidade do acordo firmado entre o delator 

e o órgão acusatório - Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 2071205-84.2025.8.26.0000*, 

Embu-Guaçu, rel. André Carvalho e Silva de Almeida, j. 05/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

PORTE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO E POSSE DE ACESSÓRIO DE USO RESTRITO  

Ementa: Porte de arma de fogo e munições de uso permitido, posse de acessório de uso restrito 

e posse de arma de fogo e munições de uso permitido - Consunção - Apelante surpreendido 

portando pistola municiada - Silenciador da pistola apreendido em outro local - Ações que se 

deram no mesmo contexto - Crime único reconhecido - Condenação por infração aos artigos 

12 e 16 da Lei nº 10.826/03 mantida - Regime aberto e penas substitutivas aplicáveis, porquanto 

suficientes ao réu primário e sem antecedentes - Recurso parcialmente provido. (Apelação 

Criminal nº 1500314-72.2022.8.26.0559, São José do Rio Preto, rel. André Carvalho e 

Silva de Almeida, j. 09/05/2025). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19183259&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2071205-84.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2071205-84.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19198726&cdForo=0
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INCLUSÃO NO ROL DE VISITAS - TIA DA REEDUCANDA - PLEITO DEFERIDO 

Ementa: Agravo em execução penal - Pleito defensivo para possibilitar que a agravante visite a 

sua sobrinha que se encontra presa - Ausência de previsão expressa de parente de 3º grau no 

art. 99 da Resolução SAP nº 144/2010 que não impede sua inclusão no rol de visitantes - 

Interpretação à luz do ordenamento jurídico e da dignidade da pessoa humana - Importância 

do vínculo socioafetivo mantido entre tia e sobrinha - Peculiaridades do caso concreto - 

Agravante que participou da criação da reeducanda e mantém relação semelhante à de mãe e 

filha - Autoridade administrativa que não deve definir o nível de importância dos parentes dos 

reeducandos - Importância do convívio familiar para a ressocialização da sentenciada - 

Precedentes do C. STJ - Decisão reformada - Recurso provido. (Agravo em Execução Penal 

nº 0005028-49.2025.8.26.0041, São Paulo, rel. André Carvalho e Silva de Almeida, j. 

14/05/2025). 

 

LAVAGEM DE DINHEIRO - SOLICITAÇÃO DE RELATÓRIOS AO COAF SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - 

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA 

Ementa: Habeas corpus. Alegação de impossibilidade de solicitação direta pela autoridade 

policial de Relatório de Inteligência Financeira RIF ao COAF sem procedimento investigativo 

instaurado ou autorização judicial, em ato de fishing expedition. Alegada ilicitude da prova e 

ausência de justa causa. Pedido de arquivamento do inquérito policial recebido como pedido 

de trancamento da ação penal, pois o Ministério Público, titular da ação penal, formou a opinio 

delicti e ofereceu denúncia. Constrangimento ilegal não configurado. Tema 990 do Supremo 

Tribunal Federal que admite o compartilhamento de relatórios pelo COAF independentemente 

de autorização judicial. Possibilidade de solicitação pelos órgãos de persecução penal. 

Precedentes. Ausência de demonstração de que não havia investigação instaurada ao tempo da 

efetiva solicitação pela autoridade policial. Relatório de investigação detalhado e RIF que 

contém o número do procedimento investigativo. Não constatação do alegado fishing 

expedition. Impossibilidade de incursão probatória em sede de habeas corpus. Questões de 

mérito que devem ser analisadas após a devida instrução. Ausência de justa causa não verificada. 

Constrangimento ilegal. Inocorrência. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 2066382-

67.2025.8.26.0000, Ferraz de Vasconcelos, rel. Luiz Fernando Vaggione, j. 19/05/2025). 

 

HOMICÍDIO QUALIFICADO, INCÊNDIO E PARTICIPAÇÃO EM BRIGA DE TORCIDA - 

REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - ORDEM DENEGADA 

Ementa: Habeas Corpus. Homicídio qualificado tentado por quinze vezes. Homicídio qualificado 

consumado. Briga de torcida. Incêndio. Pleito de revogação da prisão cautelar. 'Fumus comissi 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19216310&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19248422&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19248422&cdForo=0
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delicti' e 'periculum libertatis' demonstrados. Extrema gravidade das condutas. Necessidade de 

garantia à ordem pública, instrução criminal e aplicação da lei penal. Constrangimento ilegal 

não caracterizado. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 2068658-71.2025.8.26.0000*, 

Mairiporã, rel. Luiz Fernando Vaggione, j. 19/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

LAVAGEM DE DINHEIRO - TRANCAMENTO DA AÇÃO - ORDEM DENEGADA 

Resultado do julgado (não há ementa): Habeas Corpus. Denegaram a ordem. V. U. (Habeas 

Corpus nº 2334732-60.2024.8.26.0000*, São Paulo, rel. Roberto Solimene, j. 19/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

DETRAÇÃO - CONSIDERAÇÃO APENAS DAS MEDIDAS CAUTELARES EFETIVAMENTE IMPOSTAS 

Ementa: DIREITO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. CÁLCULO DE PENAS. RECURSO 

DESPROVIDO. I. Caso em Exame P. R. C. A. B. agrava da decisão que indeferiu o pedido de 

retificação do cálculo de penas, alegando que os dias de folga durante a liberdade provisória 

deveriam ser computados para detração da pena. II. Questão em Discussão 2. A questão em 

discussão consiste em verificar se houve a aplicação de medida cautelar de recolhimento 

durante os dias de folga à agravada, além das horas de recolhimento noturno. III. Razões de 

Decidir 3. A jurisprudência do STJ, no Tema nº 1.115, estabelece que o recolhimento noturno 

e nos dias de folga deve ser detraído da pena, mas no caso em exame, apenas o recolhimento 

noturno foi imposto. 4. A decisão do juízo de origem aplicou tão somente a medida cautelar 

de recolhimento noturno, sem extensão aos dias de folga. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso 

desprovido. Tese de julgamento: 1. A detração da pena deve considerar apenas as medidas 

cautelares efetivamente impostas. Legislação Citada: Código de Processo Penal, art. 319, 

inciso V. Jurisprudência Citada: STJ, REsp nº 1.977.135/SC, Tema nº 1.115. (Agravo em 

Execução Penal nº 0000248-20.2025.8.26.0509*, Presidente Prudente, rel. Alex 

Zilenovski, j. 19/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

4ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

FURTO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

Ementa: Apelação Criminal - Furto qualificado - Sentença condenatória - Recurso ministerial 

buscando a condenação dos recorridos pelo delito de associação criminosa, insurgindo-se ainda 

em relação à pena imposta - Recursos defensivos pleiteando a redução das penas impostas, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2068658-71.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2068658-71.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2334732-60.2024&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2334732-60.2024.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0000248-20.2025&foroNumeroUnificado=0509&dePesquisaNuUnificado=0000248-20.2025.8.26.0509&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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bem como alteração dos regimes prisionais estabelecidos - Recurso ministerial que comporta 

provimento - Elementos de prova que apontam para a união estável e permanente, com o fim 

específico de cometer crimes - Diálogos travados entre os integrantes da associação, bem como 

com pessoas diversas, a evidenciar a configuração da societas sceleris - Depoimentos das 

testemunhas policiais que realizaram a escuta telefônica a robustecer a convicção pela 

caracterização da associação criminosa - Condenação que se impõe - Dosimetria - Primeira fase 

- Penas-bases fixadas acima do mínimo legal em relação aos delitos de furto cometidos pelos 

réus P. e O., ante a pluralidade de circunstâncias qualificadoras - Segunda fase - Ausentes 

agravantes ou atenuantes para E. - Presente a atenuante da menoridade relativa para G., sem 

reflexos na pena intermediária, em homenagem à súmula nº 231 do C. STJ - Reincidência do réu 

O. compensada com a atenuante da confissão espontânea - Acolhido pleito ministerial para 

incidência da agravante prevista no art. 62, I, CP para o réu P., a qual restou compensada com a 

atenuante da confissão espontânea - Terceira fase - Ausentes majorantes ou minorantes 

específicas para os delitos de furto - Mantido o reconhecimento do concurso material de crimes 

entre os furtos praticados por P. - Delitos praticados com distintos comparsas, a denotar 

maneira de execução diversa - Incidência da majorante prevista no art. 288, p.u., CP para todos 

os recorridos em relação ao delito de associação criminosa, ante a participação de adolescente 

- Cúmulo material aplicado entre os crimes de furto e de associação criminosa - Manutenção 

do regime prisional fechado para O., e regime fechado estabelecido para P. no grau recursal - 

O. que se trata de réu reincidente, havendo a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis 

- P. cuja pena foi estabelecida em patamar superior a 8 anos de reclusão, havendo a presença 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis - Impossibilidade de detração do tempo de prisão 

provisória - Requisitos objetivo e subjetivo a serem aferidos no juízo da execução - Regime 

estabelecido também com base na reincidência do acusado O. e na presença de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, a tornar inócua a aplicação da detração penal - Precedentes do C. STJ - 

Impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos 

para P. e O. - Pena privativa de liberdade substituída por penas restritivas de direitos para os 

réus G. e E. - Recursos defensivos improvidos e recurso ministerial provido. (Apelação Criminal 

nº 1501543-40.2022.8.26.0083, Aguaí, relª. Fátima Vilas Boas Cruz, j. 27/05/2025). 

 

ROUBO AGRAVADO - PRELIMINARES AFASTADAS - CONDENAÇÃO MANTIDA 

Ementa: Roubo majorado pelo concurso de pessoas e emprego de arma de fogo - Recurso 

defensivo - Preliminares: Violação de domicílio - Inocorrência - Ingresso no imóvel do acusado 

ocorreu mediante a observância dos requisitos constitucionais, não havendo que se falar em 

nulidade - Companheira/esposa do Réu que franqueou a entrada dos policiais na residência - 

Confissão extrajudicial obtida mediante tortura - Afastamento - Ausência de provas de que o 

réu sofreu coação moral e física por parte dos agentes policiais - Elementos dos autos que 

apontam que os ferimentos apresentados pelo réu decorreram de sua fuga - Pedido de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19266172&cdForo=0
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decretação da nulidade da ação penal ante a violação ao artigo 226 do CP (Reconhecimento 

Fotográfico) realizado em fase de inquérito - Não acolhimento - Obedecidas as exigências 

dispostas no artigo 226 do CPP , inviável a anulação das referidas provas - Eventual 

inobservância de formalidade prevista no art. 226 do CPP que não macula a prova -

Reconhecimento fotográfico que é plenamente válido como elemento de prova e que foi 

ratificado em Juízo - Preliminar rejeitada - Falta de fundamentação da decisão que rejeitou a 

preliminar arguida pela defesa - Descabimento - Decisão suficientemente fundamentada - 

Preliminares afastadas - Absolvição - Impossibilidade - Autoria e materialidade devidamente 

comprovadas - Confissão extrajudicial do apelante e informal dos corréus detalhando o modus 

operandi da ação criminosa e os nomes de todos os envolvidos no fato criminoso - Parte da res 

furtiva localizada em poder do apelante - Diálogos extraídos de celular que evidenciam a 

participação do apelante no crime - Provas seguras a embasar o decreto condenatório - Autoria 

indiscutível - Condenação mantida - Primeira fase - Pena basilar do delito de roubo fixada acima 

do patamar mínimo legal em decorrência do deslocamento de uma das majorantes do crime 

para essa fase dosimétrica - Pleito de decote na fração de aumento - Descabimento - Fração 

que se mostrou bastante benéfica ao sentenciado - Pena de multa readequada, de ofício, a fim 

de guardar proporção com o aumento impingido à pena corporal - Segunda fase - Reconhecida 

a confissão espontânea a pena retornou ao patamar mínimo legal - Terceira fase - Plenamente 

configurada a majorante do emprego de arma de fogo - Pena majorada em 2/3 - Regime 

fechado bem aplicado ante o quantum da pena e a gravidade concreta do crime - Recurso 

improvido, readequando-se, de ofício, a pena de multa. (Apelação Criminal nº 0000221-

72.2024.8.26.0444, Pilar do Sul, relª. Fátima Vilas Boas Cruz, j. 27/05/2025). 

 

6ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL E VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE - CIRURGIÃO PLÁSTICO 

Ementa: Apelação Criminal. Estupro de vulnerável e Violação sexual mediante fraude. Recurso 

da defesa. Preliminares arguidas pela defesa. Rejeitadas. Absolvição por insuficiência probatória, 

com fundamento no artigo 386, inciso VII, do CPP. Improcedência. Materialidade e autoria 

demonstradas. Negativa do réu isolada nos autos. Depoimento das vítimas confirmando os 

abusos sofridos. Vítimas que informaram com riqueza de detalhes como ocorreu toda a 

empreitada criminosa, estando de acordo com o restante da prova produzida. Conjunto 

probatório seguro e coeso. Condenações mantidas. Penas bem aplicadas. Regime inicial 

fechado, nos termos do artigo 33, § segundo, alínea a, do Código Penal. Sentença Mantida. 

Recurso desprovido. (Apelação Criminal nº 1500671-34.2023.8.26.0586*, São Roque, rel. 

Teixeira de Freitas, j. 08/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19266192&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19266192&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500671-34.2023&foroNumeroUnificado=0586&dePesquisaNuUnificado=1500671-34.2023.8.26.0586&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO&gateway=true
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HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO - DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - 

JULGAMENTO ANULADO 

Ementa: Apelação Criminal. Júri. Homicídio qualificado. Recurso Ministerial. Anulação do 

julgado sob a alegação de contrariedade da decisão do conselho de sentença com a prova dos 

autos. Necessidade. Reconhecimento pelos jurados da materialidade, mas afastada a autoria. 

Decisão dos jurados contrária à prova dos autos. Ocorrência. Julgamento anulado. RECURSO 

PROVIDO. (Apelação Criminal nº 1500002-41.2022.8.26.0157*, Cubatão, rel. Teixeira de 

Freitas, j. 15/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

7ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO - PENA REDIMENSIONADA 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. RECURSO 

MINISTERIAL PROVIDO. I. Caso em Exame 1. O réu foi condenado por homicídio qualificado 

tentado, com pena inicial de 12 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão. O Ministério Público apelou 

buscando aumento da pena base em 2/3 devido às gravíssimas consequências do crime e 

motivo torpe. A defesa alegou nulidade do júri e reformatio in pejus indireto. II. Questão em 

Discussão 2. A questão em discussão consiste em: (i) a alegação de nulidade do júri por entrega 

de documentação aos jurados fora do previsto; (ii) apresentação de informações em plenário 

não juntadas; (iii) a alegação de reformatio in pejus indireto na fixação da pena. III. Razões de 

Decidir 3. Não há nulidade na leitura do acórdão de Revisão Criminal durante a sessão plenária, 

pois o documento foi juntado antes do prazo previsto pelo artigo 479 do Código de Processo 

Penal. 4. Membro do Ministério Público menciona fato social notório, que independe de prova. 

5. Reconhecida a reformatio in pejus indireta, visto que a ação revisional anulou a r. sentença e 

não o v. acórdão, ficando como pena impugnada a da r. sentença que impede que a nova 

decisão tenha como parâmetro a pena imposta quando da análise da apelação. IV. Dispositivo 

e Tese Rejeito as preliminares, dou parcial provimento ao apelo defensivo reconhecendo a 

reformatio in pejus e dou provimento ao recurso ministerial para majorar a pena base, partindo-

se da pena base imposta na r. sentença anulada, ficando a pena final do réu em 15 anos, 6 meses 

e 20 dias de reclusão, expedindo-se mandado de prisão em desfavor do réu. Legislação Citada: 

Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I, IV e VI; art. 14, inciso II; art. 61, inciso II, alínea “c”;  Código 

de Processo Penal, art. 472, art. 479, art. 593. Jurisprudência Citada: STF, Tema 1068. (Apelação 

Criminal nº 0002572-42.2015.8.26.0635*, São Paulo, rel. Mens de Mello, j. 21/05/2025).  

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008IDRB0000&conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500002-41.2022&foroNumeroUnificado=0157&dePesquisaNuUnificado=1500002-41.2022.8.26.0157&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO&gateway=true
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008EIIW0000&conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0002572-42.2015&foroNumeroUnificado=0635&dePesquisaNuUnificado=0002572-42.2015.8.26.0635&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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CORREIÇÃO PARCIAL - CITAÇÃO POR EDITAL - NULIDADE NÃO CONFIGURADA 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE 

NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE INVERSÃO TUMULTUÁRIA. DESPROVIDA. CORREIÇÃO 1. 

Correição parcial interposta contra decisão que indeferiu pedido de reconhecimento de 

nulidade absoluta pela citação por edital. 2. Alega-se que a citação por edital foi determinada 

sem esgotar diligências para localização do réu, tornando o ato nulo. Postula a declaração da 

nulidade do ato, remetendo-se ao Ministério Público para que requeira novas diligências aptas 

à localização do réu. 3. Descabimento da irresignação. Realizadas diversas tentativas de citação 

em endereços obtidos junto à Receita Federal, ao INFOSEG, ao INFOCRIM e ao DETRAN, todas 

restaram infrutíferas. Esgotados os meios de obtenção de novos endereços, não há qualquer 

inversão tumultuária no processo. Recurso desprovido. (Correição Parcial nº 3003139-

35.2025.8.26.0000*, São Paulo, relª. Ivana David, j. 21/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

PECULATO - VEREADOR - RETENÇÃO PARCIAL DE PAGAMENTO DE AUTÔNOMOS 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PECULATOS. ARTIGO 

312, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INQUÉRITO 

POLICIAL PRÉVIO. REJEIÇÃO. MÉRITO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 

AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E DE DANO AO ERÁRIO. CONJUNTO PROBATÓRIO 

HARMÔNICO E CONVERGENTE COM A VERSÃO ACUSATÓRIA. SENTENÇA BEM LANÇADA. 

DOSIMETRIA DA PENA DOSADA CORRETAMENTE. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE 

FUNDAMENTADA. ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA COLABOROU PARA AS PRÁTICAS 

DELITIVAS. IMPOSSÍVEL O RECONHECIMENTO DA ATENUANTE PREVISTA NO ARTIGO 65, 

INCISO III, ALIENA “A”, CÓDIGO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA CORRETAMENTE 

RECONHECIDA. PERDA DO CARGO PÚBLICO MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. I. CASO EM 

EXAME 1. Apelação criminal interposta pelo Ministério Público e pela defesa contra sentença 

que condenou o réu pela prática do crime previsto no artigo 312, § 1º, do Código Penal. O 

Parquet pleiteia a reforma parcial da decisão para afastar a continuidade delitiva, reconhecendo 

o concurso material e alterando o regime inicial para o fechado, ou, subsidiariamente, a 

aplicação distinta e integral das penas de multa conforme o artigo 72 do Código Penal. A defesa, 

por sua vez, argui preliminar de nulidade pela ausência de inquérito policial antes da denúncia 

e, no mérito, requer absolvição por insuficiência probatória, alegando inexistência de dano ao 

Erário e ausência de dolo específico. Subsidiariamente, pleiteia a fixação da pena no mínimo 

legal, a aplicação da atenuante do artigo 65, inciso III, “a”, do Código Penal e o afastamento da 

sanção de perda do cargo público. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões em 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=3003139-35.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=3003139-35.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=3003139-35.2025&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=3003139-35.2025.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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discussão: (i) a nulidade da ação penal pela ausência de inquérito policial antes da denúncia; (ii) 

a existência de provas suficientes para a condenação, especialmente quanto ao dolo específico 

e ao dano ao Erário; e (iii) a adequação da dosimetria da pena, incluindo a continuidade delitiva 

e a perda do cargo público. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A ausência de inquérito policial não 

constitui nulidade, uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro admite a propositura da ação 

penal apenas com base em elementos colhidos em procedimentos administrativos ou de outra 

natureza. 4. A condenação deve ser mantida, pois há provas suficientes da prática dolosa do 

crime imputado ao réu, bem como da ocorrência de prejuízo ao Erário. 5. A continuidade delitiva 

foi corretamente reconhecida, pois os crimes foram praticados em condições semelhantes de 

tempo, lugar e modo de execução, nos termos do artigo 71 do Código Penal. 6. A perda do 

cargo público encontra fundamento na gravidade concreta dos fatos e na necessidade de 

resguardar a moralidade administrativa. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recursos desprovidos. Tese 

de julgamento: 1. A ausência de inquérito policial prévio não gera nulidade da ação penal 

quando a denúncia se fundamenta em outros elementos probatórios idôneos. 2. A condenação 

por peculato exige a demonstração do dolo específico e do dano ao Erário, desde que 

evidenciados nos autos. 3. A continuidade delitiva deve ser reconhecida quando presentes os 

requisitos do artigo 71 do Código Penal. 4. A perda do cargo público pode ser mantida quando 

justificada pela gravidade dos fatos e pela necessidade de resguardar a moralidade 

administrativa. Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 65, III, "a"; 71; 72; 312,  § 1º. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 335.084/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, j. 23.08.2016; STJ, AgRg no REsp 1.643.405/SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, j. 05.10.2017. (Apelação Criminal nº 1000754-78.2023.8.26.0531, 

Santa Adélia, relª. Isaura Cristina Barreira, j. 21/05/2025). 

 

IMPORTUNAÇÃO SEXUAL - PROPOSTAS INDECOROSAS NÃO CONFIGURAM O DELITO 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. RECURSO PROVIDO. 

I. Caso em Exame:1. Réu condenado como incurso no art. 215-A, c.c. o art. 14, inciso II, ambos 

do CP, à pena de 8 meses e 5 dias de reclusão, em regime inicial fechado. Apelação busca a 

absolvição por insuficiência probatória e, subsidiariamente, a fixação da pena base no mínimo 

legal e abrandamento do regime prisional.  II. Questão em Discussão:2. A questão em discussão 

consiste em determinar se a conduta do réu configura o crime de tentativa de importunação 

sexual, conforme art. 215-A do Código Penal, c.c. o art. 14, inciso II, do CP.III. Razões de Decidir:3. 

A conduta do réu não envolveu tentativa de ato libidinoso visível e identificável contra a vítima, 

apenas propostas verbais indecorosas.4. A revogação do art. 61 da Lei de Contravenções Penais 

criou lacuna na legislação penal para ofensas verbais ao pudor, não abarcadas pelo art. 215-A 

do Código Penal. IV. Dispositivo e Tese: 5. Recurso provido. Absolvição do apelante por 

atipicidade da conduta, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal. 

Tese de julgamento: 1. A prática de palavras ofensivas ao pudor não configura importunação 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19246538&cdForo=0
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sexual. 2. A ausência da tentativa de prática de ato libidinoso visível e identificável não permite 

a aplicação do art. 215-A, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Legislação Citada: 

Código Penal, art. 215-A, art. 14, inciso II; Código de Processo Penal, art. 386, inciso III. 

(Apelação Criminal nº 1500506-14.2023.8.26.01891 e 2, Fernandópolis, rel. Fernando 

Simão3, j. 28/05/2025). 

1. Por maioria. Vencido o relator sorteado, Des. Klaus Marouelli Arroyo, que declarou seu voto.  

2. Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

3. Relator designado. 

 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - MAIOR DE 70 ANOS - DATA DA SENTENÇA 

Ementa: Direito Penal. Habeas Corpus. Prescrição da Pretensão Punitiva. Ordem Denegada. I. 

Caso em Exame 1. Pedido de habeas corpus impetrado em favor de P.S. da S.C., condenado a 5 

anos de reclusão por lavagem de dinheiro, com alegação de prescrição da pretensão punitiva. 

A defesa argumenta que, devido à alteração substancial da condenação na data do acordão, 

aplica-se o art. 115 do Código Penal, reduzindo o prazo prescricional pela metade. II. Questão 

em Discussão 2. A questão em discussão consiste em determinar se o art. 115 do Código Penal, 

que reduz o prazo prescricional pela metade para réus com mais de 70 anos, é aplicável a partir 

da data do acórdão que majorou a pena, e se há prescrição da pretensão punitiva. III. Razões 

de Decidir 3. O art. 115 do Código Penal aplica-se quando o réu possui mais de 70 anos na data 

da sentença. No caso, o paciente completou 70 anos após a sentença de primeiro grau, não se 

aplicando o redutor. 4. A jurisprudência do STJ estabelece que a redução do prazo prescricional 

só é aplicável se o réu tiver 70 anos na primeira decisão condenatória. O acórdão que apenas 

majora a pena não altera o marco inicial para fins de prescrição. 5. Não se verificou o transcurso 

do lapso temporal de 12 anos entre os marcos interruptivos da prescrição, conforme o art. 109, 

inciso III, do Código Penal. A condenação definitiva ocorreu em fase recursal, e o prazo 

prescricional não foi atingido. IV. Dispositivo e Tese 5. Ordem denegada. Tese de julgamento: 1. 

A redução do prazo prescricional pelo art. 115 do Código Penal aplica-se apenas quando o réu 

tem mais de 70 anos na primeira decisão condenatória. 2. Não há prescrição da pretensão 

punitiva, pois não decorreu o lapso temporal necessário entre os marcos interruptivos. 

Legislação Citada: Código Penal, art. 109, inciso III; art. 115; art. 117. Jurisprudência Citada: STJ, 

EREsp nº 749.912/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, j. 10.02.2010, 

DJe 05.05.2010. STJ, AgRg no REsp nº 1491079/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

5ª Turma, j. 26.04.2016, DJe 02.05.2016. (Habeas Corpus nº 2112077-44.2025.8.26.0000, 

São Paulo, rel. Fernando Simão, j. 28/05/2025). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500506-14.2023&foroNumeroUnificado=0189&dePesquisaNuUnificado=1500506-14.2023.8.26.0189&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO#?cdDocumento=45
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19281364&cdForo=0
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CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO, FRAUDE À LICITAÇÃO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

Ementa: Direito Penal, Direito Processual Penal e Direito Administrativo. Fraude à Licitação. 

Desvio de Verbas Públicas e Associação Criminosa (Lei 8.666/93, art. 89, § único caput) e pelo 

crime de responsabilidade (Dec. Lei 201/67, art. 1º, inciso I) e Associação criminosa (art. 288, 

CP). Sentença Condenatória. Rejeitadas as preliminares. Recurso parcialmente provido. 1. 

Sentença Condenatória pelos crimes de associação criminosa, dispensa e inexigibilidade de 

licitação fora das hipóteses previstas em lei e inobservância das formalidades pertinentes à 

dispensa ou à inexigibilidade. 2. Preliminares: Extinção da punibilidade para crimes com pena 

máxima de 3 anos (prescrição art. 107, IV, CP); inaplicabilidade do art. 337-E do CP; Ausência de 

justa causa por falta de indícios de autoria (assinatura falsa); inépcia da denúncia e cerceamento 

de defesa (falta de intimação para resposta); Extinção da punibilidade por prescrição (art. 109, 

IV, CP); Prescrição da pretensão punitiva (associação criminosa e responsabilidade de prefeitos); 

nulidade por violação ao foro por prerrogativa de função; inépcia da denúncia e nulidade por 

ausência de citação dos réus para resposta escrita e Inépcia da denúncia; extinção da 

punibilidade por prescrição, pois tinha 20 anos na data dos fatos. Mérito: absolvição por falta 

de provas, em razão de ausência de provas de dolo específico e inexistência de prejuízo ao 

erário público. Subsidiariamente, requer o afastamento da agravante prevista no art. 61, II, “g” 

do Código Penal, tendo em vista a ocorrência de bis in idem; afastamento do crime continuado, 

com o reconhecimento de crime único descrito no artigo 89 da Lei 8.666/93; aplicação da pena 

no mínimo legal, com fixação de regime aberto para início de cumprimento da pena, nos termos 

do art. 33, § 2º, alínea “c” do Código Penal, com a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos; revisão da inabilitação para o exercício de cargo ou de função pública 

pelo prazo de 05 anos, por ser desproporcional e carecer de fundamentação adequada; 3. 

Preliminares Inépcia da denúncia e falta de justa causa que não se observa no caso em apreço, 

os fatos foram descritos com todas as suas elementares nos termos do art.41 do CP; Abolitio 

criminis, não configura pois devidamente reproduzido no art.337-F, do CP; do excesso de prazo 

na conclusão do I.P., não se verifica, posto que os prazos processuais não são absolutos; 

prescrição inocorrente; Nulidade por violação do foro por prerrogativa de função, inexistente a 

presente ação foi iniciada quando o réu J. F. não exercia mais o cargo letivo de prefeito; nulidade 

em razão da ausência de citação dos réus e reposta escrita à acusação, não verificada, uma vez 

que foram devidamente notificados e apresentaram defesa escrita, não evidenciado prejuízo 

Súmula 330 STJ); Aplicação do princípio da insignificância Súmula 599 STJ. No mérito, 

materialidade dos fatos e autoria dos delitos de fraude à licitação e desvio de verbas públicas 

devidamente comprovadas pelo acervo probatório, inegável o dolo das condutas. Dosagem das 

reprimendas e regime devidamente aplicados, não merecendo reparos. Aumento pela 

continuidade delitiva nos termos da Súmula 659 STJ. 4. Rejeitadas as preliminares. Recurso 

provido, para absolver o apelante A.M.R.J., nos termos do art. 386, inciso IV, do CPP e, 

IMPROVIDOS os demais recursos defensivos. (Apelação Criminal nº 0002445-

85.2014.8.26.0588, São Sebastião da Grama, relª. Ivana David, j. 28/05/2025). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19282493&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19282493&cdForo=0
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8ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - MÁFIA DOS FISCAIS DO ISS - CONDENAÇÃO 

Ementa: CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. Artigo 3º, inciso II, da Lei nº 8.137/90. 

Absolvição em primeiro grau por insuficiência probatória. Apelo ministerial buscando a 

condenação de todos os réus, nos termos da inicial. Admissibilidade. Esquema conhecido como 

“Máfia dos Fiscais do ISS”. Recebimento de vantagem indevida para intermediar interesse de 

particular, no caso, a empresa “Plano Aroeira Empreendimentos Imobiliários Ltda”. Pagamento 

de propina para a aceleração de trâmites e para a redução do tributo devido para a expedição 

de certidão de quitação de ISS e obtenção do “Habite-se”. Conduta dolosa evidenciada. Prova 

suficiente da autoria, da materialidade delitiva e do dolo na conduta dos apelados. Farta prova 

documental em harmonia com os depoimentos judiciais do delegado de polícia que atuou no 

caso, do sócio do empreendimento imobiliário e da colaboração premiada dos réus C.A. e E.. 

Negativa dos demais acusados isolada do conjunto probatório. Repasse de um cheque no valor 

de R$169.000,00 como pagamento de propina exigida pelos acusados e recolhimento da 

quantia de R$5.434,63, a título de ISS, com expedição de certificado de quitação do tributo, 

apurando-se posteriormente que o valor devido à municipalidade era muito superior (diferença 

de R$ 146.443,53). Condenação que se impõe. PENAS E REGIME. Básicas fixadas acima dos 

mínimos legais, em razão da maior culpabilidade das condutas dos réus, não se tratando de um 

simples delito cometido por funcionário público contra a ordem tributária, mas de crime 

praticado por um grupo hierarquicamente organizado e que causou elevado prejuízo ao erário, 

sendo suficientes as frações de um terço para os réus A., R. e E., eis que tecnicamente primários; 

de metade para o acusado L.A, diante de uma condenação definitiva; e no dobro para o apelado 

C.A., pelos péssimos antecedentes (oito condenações definitivas). Na segunda fase, ausentes 

circunstâncias agravantes e atenuantes. Na terceira etapa, redução de dois terços, quanto aos 

réus E. e C.A., em razão de acordos de colaboração premiada firmados com o “GEDEC” do 

Ministério Público, nos termos do artigo 4º da Lei nº 12.850/2013. Regime semiaberto adequado 

para todos os réus, considerando, de um lado, a quantidade de pena e, de outro, as 

circunstâncias judiciais desfavoráveis. Inviável a substituição das penas corporais por penas 

restritivas de direitos, diante da gravidade concreta do delito. Apelo ministerial provido. 

(Apelação Criminal nº 0089535-96.2014.8.26.0050*, São Paulo, relª. Maria Cecília 

Leone, j. 15/05/2025). * Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0089535-96.2014&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=0089535-96.2014.8.26.0050&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO&gateway=true
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10ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

INJÚRIA PRECONCEITUOSA E LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE 

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL - Absolvição decretada na origem quanto ao delito tipificado 

no art. 2º-A, parágrafo único, c/c art. 20-B, ambos da Lei nº 7.716/89, por duas vezes (na forma 

do art. 70, caput, do Código Penal) - Recurso do Ministério - Absolvição mantida - Ausência de 

provas concretas quanto à autoria delitiva razoável persiste - Dúvida Prova rasa e inconsistente 

- Observância do princípio da inocência - Decisão absolutória incontornável - Recurso 

Ministerial não provido. APELAÇÃO CRIMINAL - LESÃO CORPORAL GRAVE (art. 129, § 1º, inc. I, 

do Código Penal) - Absolvição por falta de provas - Inocorrência - Provas robustas e cristalinas 

- Palavra da vítima válida, corroborada pelo laudo pericial e pelas imagens da degravação da 

câmera de segurança, dando conta que o réu M. efetivamente aplicou um golpe "mata-leão" na 

vítima L.P. - Pena fixada no mínimo legal, regime inicial aberto e sursis devidamente aplicados 

no melhor cenário possível ao apelante, nada havendo a reclamar - Reduzido o valor da 

condenação por danos morais para 1 salário-mínimo - Recurso defensivo parcialmente provido. 

(Apelação Criminal nº 1501823-76.2023.8.26.0050, São Paulo, rel. Antonio B. Morello, 

j. 22/05/2025). 

 

12ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

CRIME DE INTOLERÂNCIA - HOMOFOBIA E TRANSFOBIA 

Ementa: Apelação. Intolerância. Homofobia e transfobia. Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por Omissão (ADO) 26/ DF, e Mandado de Injunção (MI) 4733/ DF, do E. Supremo Tribunal 

Federal. Omissão inconstitucional do Congresso Nacional em legislar sobre a criminalização da 

homofobia e da transfobia, entendendo que essa falta de regulamentação viola diversos 

preceitos fundamentais da Constituição Federal. Princípio da igualdade e a dignidade da pessoa 

humana. Proteção da população LGBTQIA+. Dimensão social do conceito de racismo. Fato 

ocorrido em 30/03/2022, quando já havia sido julgada e publicada a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26/DF, a qual reafirmou que o conceito de racismo 

abrange a homofobia, adequando a tipicidade aos preceitos primários de incriminação 

delineados na Lei 7.716/89. Inépcia da denúncia não verificada - A denúncia descreve a conduta 

da acusada, permitindo o amplo conhecimento da imputação que recai sobre si. Ausência de 

justa causa ante a não instauração do Inquérito Policial - Incabível - Conduta apurada em 

processo administrativo que serviu para o oferecimento da denúncia Presença de elementos 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19259634&cdForo=0
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indiciários. Dolo demonstrado a contento - As falas do réu foram, inequivocamente, no intuito 

de menosprezar e descriminar homossexuais. Autoria delitiva bem delineada - Testemunhas 

presenciais que confirmaram os relatos do ofendido. Dosimetria: Redução da pena básica para 

¼ a partir do piso três circunstâncias desfavoráveis. Sursis processual Inviável - Diante do 

diminuto quantum de pena fixado, é mais benéfico ao acusado o seu cumprimento em regime 

aberto. Provimento parcial do apelo. (Apelação Criminal nº 1006518-96.2024.8.26.0050*, 

São Paulo, rel. Amable Lopez Soto, j. 06/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS 

Ementa: ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 

NULIDADES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. PESCA PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. 

SERENDIPIDADE. CONFIGURAÇÃO. CADEIA DE CUSTÓDIA. VIOLAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DECISÃO QUE REJEITOU EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NULIDADE. 

INOCORRÊNCIA. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. INOCORRÊNCIA. CONVERSÃO DO 

JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA. NÃO 

COMPROVAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LEI 12.850/2013. ELEMENTOS 

CARACTERIZADORES DO DELITO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE. 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA PARA FINS DE TRÁFICO. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO. 

NECESSIDADE. PENA. DOSIMETRIA. ACRÉSCIMO SOBRE AS PENAS-BASE. MAIOR 

CULPABILIDADE. ACRÉSCIMO JUSTIFICADO, MAS READEQUADO. REGIME PRISIONAL 

SEMIABERTO. DETRAÇÃO PENAL CONSIDERADA. CABIMENTO. REJEITADAS AS PRELIMINARES, 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL E RECURSOS DEFENSÓRIOS PROVIDOS EM 

PARTE. 1. Condenação de diversos réus por associação para o tráfico de drogas e organização 

criminosa, em concurso formal, com penas variando entre quatro anos, três meses e vinte e 

cinco dias a cinco anos e três meses de reclusão, além de multas. Absolvição de um dos réus 

por insuficiência de provas. 2. A busca domiciliar foi considerada legal, pois ocorreu com 

autorização do acusado Rogério, ademais, o acusado encontrava se em situação de flagrante 

delito, afastando a tese de violação de domicílio. 3. A pesca probatória se configura nos casos 

em que evidente o desvio de finalidade na execução da diligência, ou seja, quando ausentes 

indícios de qualquer prática criminosa antes da adoção de medidas invasivas. 4. No caso em 

tela, a apreensão do celular do acusado se deu dentro do escopo da diligência descrita nos 

autos, tendo sido absolutamente fortuito o encontro das provas que caracterizaram a prática 

delitiva imputada aos acusados nestes autos, o que está dentro do considerado válido pelo c. 

Superior Tribunal de Justiça. 5. Cadeia de custódia é o conjunto de todos os procedimentos 

utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou 

em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o 

descarte e visa assegurar a idoneidade da prova e o c. STJ entende que a interferência no 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1006518-96.2024&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1006518-96.2024.8.26.0050&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO&gateway=true
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caminho da prova durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade, caso em 

que tal circunstância é comprovada nos autos, bem como o prejuízo dela decorrente. 6. No caso 

dos autos, as Defesas não apontaram indícios de adulteração de prova e nem sequer apontaram 

qual o prejuízo decorrente, motivos pelos quais a prova deve ser considerada válida. 7. A decisão 

que rejeitou os embargos de declaração encontra-se suficientemente fundamentada, 

delineando que se buscava por ele rediscutir o mérito da decisão e não sanar eventual omissão, 

contradição, obscuridade ou ambiguidade, de modo que não se constata nenhuma nulidade. 8. 

Não se constatou a alegada incompetência territorial do Juízo de Rio Claro, ademais, trata-se 

de competência relativa, cuja irresignação deveria ter sido manifestada no primeiro momento 

sob pena de prorrogação. No caso dos autos, o feito tramita por mais de três anos sem que 

nenhuma das partes tenha feito sua arguição. 9. Foi indeferida a conversão do julgamento em 

diligência, visto que a prova pretendida pela Defesa não se mostra imprescindível para afastar 

a autoria delitiva e nem tampouco a materialidade do crime. 10. Para o reconhecimento do 

crime de organização criminosa é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos:  (a) 

associação de quatro ou mais pessoas de maneira estável e permanente; (b) estrutura ordenada 

que se caracteriza pela divisão de tarefas, ainda que informalmente; (c) finalidade de obtenção 

de vantagem de qualquer natureza mediante a prática de infrações penais cuja penas máximas 

sejam superiores a quatro anos, ou de caráter transnacional. 11. No caso dos autos, não se 

comprovou a estruturação empresarial necessária para caracterizar a organização criminosa, 

restando evidente que a atividade do grupo era voltada precipuamente para o tráfico de drogas. 

Ademais, os outros crimes atribuídos à associação - posse de armas e movimentação financeira 

estavam intrinsecamente ligadas ao tráfico, não configurando lavagem de dinheiro ou outros 

crimes autônomos a ponto de preencher o terceiro requisito que o tipo exige. 12. O acréscimo 

sobre as penas-base se justifica em razão da maior culpabilidade dos acusados, vez que a 

associação contava com, ao menos sete integrantes, bem como porque a associação fazia 

grandes movimentações em dinheiro e de entorpecentes e atuava para além dos limites da 

Comarca de Rio Claro, no entanto, mais adequada a fração de 1/5 por tais circunstâncias. 13. 

Considerado o tempo de prisão provisória, o regime inicial dos condenados primários foi 

alterado para o regime intermediário, mais adequado. 14. Rejeitadas as preliminares, recurso 

ministerial improvido e recursos das defesas providos em parte para reduzir as penas de W. R. 

de L. D., C. E. N., A. M. de S., R. F. dos S. e J. V. dos S. J. a quatro anos, três meses e vinte e cinco 

dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 1008 dias-multa, as de A. R. de M. a cinco anos 

e três meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 1224 dias-multa, e as de R. R. G. de O. 

a cinco anos e quatorze dias de reclusão e 1176 dias-multa, mantido o mais. (Apelação 

Criminal nº 1501732-95.2022.8.26.0510*, Rio Claro, rel. Nogueira Nascimento, j. 

20/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
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15ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

EXPOSIÇÃO À VENDA DE PRODUTOS DESTINADOS A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS ADULTERADOS E 

SEM REGISTRO NA ANVISA - “MELZINHO DO AMOR” (TADALAFILA) 

Ementa: EXPOSIÇÃO À VENDA DE PRODUTOS DESTINADOS A FINS TERAPÊUTICOS OU 

MEDICINAIS ADULTERADOS E SEM REGISTRO NA ANVISA (ART. 273, §§ 1º e 1º-B, I, DO CP). 

CONDENAÇÃO POR CRIME ÚNICO, MAS A ABRANGER AS DUAS CONDUTAS (ADULTERAÇÃO e 

FALTA DE REGISTRO). IMPOSSIBILIDADE. 1. FRAGILIDADE PROBATÓRIA QUANTO À 

CONSCIÊNCIA DO RÉU ACERCA DA ADULTERAÇÃO. AFASTAMENTO DESSA CONDUTA 

IMPERIOSO. 2. RECONHECIMENTO DE ERRO DE PROIBIÇÃO ESCUSÁVEL ACERCA DA FALTA DE 

REGISTRO E CONSEQUENTE ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. ACUSADO COMERCIANTE 

EXPERIMENTADO QUE ADQUIRIU OS PRODUTOS DE TERCEIRA PESSOA DE FORMA 

CLANDESTINA, RESSUMANDO EVIDENTE A CIÊNCIA DA FALTA DE REGISTRO. PROVAS 

ROBUSTAS. FALTA DE REGISTRO. Materialidade e autoria bem demonstradas nos autos. Laudos 

periciais atestaram a inexistência de registro na ANVISA dos produtos apreendidos (“melzinho 

do amor”) a conterem fitoterápicos de uso fiscalizado, bem como a presença de fármaco não 

descrito na embalagem (tadalafila). Prova oral confirmou a apreensão dos produtos quando 

expostos à venda no estabelecimento comercial do réu. Acusado que admitiu a propriedade 

dos produtos e alegou desconhecer a necessidade de registro na ANVISA para a venda, bem 

como que não chegou a vender nem mesmo uma unidade, nada dizendo sobre a adulteração 

constatada em perícia. Versão apresentada pelo réu que sucumbiu às provas produzidas pela 

acusação e até pelo relato judicial do próprio acusado, que admitiu ter ciência da origem 

clandestina do produto, não se mostrando crível que não tivesse ele ciência como comerciante 

há quase dez anos, de que o comércio de produtos com fins medicinais, ainda que fitoterápicos, 

necessitasse de autorização sanitária. ADULTERAÇÃO. Dúvida fundada acerca da consciência do 

réu quanto à divergência entre o rótulo das embalagens e a substância contida em seu interior. 

Réu comerciante, sem formação farmacêutica e adulteração aferível apenas por meio de exame 

laboratorial. Conduta relativa à adulteração afastada, mantida a condenação, mas apenas pela 

conduta de expor à venda produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais sem registro 

na Anvisa. PENA. APLICAÇÃO DA TESE JURÍDICA VINCULANTE FIRMADA NO STF (TEMA 1003). 

NECESSIDADE. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 

979.962/RS, cuja tese jurídica tem efeito vinculante, “É inconstitucional a aplicação do preceito 

secundário do art. 273 do Código Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 

10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no seu § 1º B, I, que versa sobre importar, vender, 

expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar 

produto sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para estas situações específicas, fica 

repristinado o preceito secundário do art. 273, na sua redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, 
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e multa)”. EXTENSÃO E ALCANCE DA TESE JURÍDICA VINCULANTE. Tese jurídica que não se 

restringe ao comportamento de importar medicamentos sem registro, abrangendo igualmente 

as condutas de vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, 

distribuir ou entregar produto sem registro no órgão de vigilância sanitária, sob pena de 

injustificável distorção na repressão de condutas análogas, causadora de “sensação difusa de 

injustiça”, nos dizeres do STF, quando do julgamento de embargos declaratórios relativos à 

extensão da mencionada tese jurídica vinculante. Imperiosa a aplicação do preceito secundário 

originário do artigo 273 do Código Penal. DOSIMETRIA. Base mantida no mínimo legal, em 1 

ano de reclusão e 10 dias multa mínimos, ausentes circunstâncias desabonadoras a justificarem 

o aumento, tornada definitiva à míngua de modificadores. Mitigação pela despropositada, 

porquanto o confesso confissão deu-se de forma qualificada e a atenuante seria inócua. Súmula 

231 do STJ. Penas reduzidas. REGIME PRISIONAL E PENAS ALTERNATIVAS. As circunstâncias 

judiciais consideradas favoráveis, aliadas ao montante do apenamento permite a aplicação de 

pena alternativa, ora fixada em prestação de serviços à comunidade, nos termos a serem 

estabelecidos pelo r. Juízo da execução, fixado o regime aberto em caso de descumprimento. 

Regime prisional modificado, com substituição da corporal. Recurso defensivo parcialmente 

provido para afastar a imputação conjunta do artigo 273, §§ 1º e 1º,-B, inciso I, do Código Penal, 

mantida a condenação apenas pelo artigo 273, § 1º-B, inciso I, e, por consequência, aplicar o 

preceito secundário originário do artigo 273 do Código Penal (tema 1003 do STF), 

redimensionada a pena do réu para 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa mínimos, 

substituída a corporal por restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à 

comunidade, fixado o regime aberto em caso de descumprimento; mantida, no mais, a r. 

sentença. (Apelação Criminal nº 1535474-70.2021.8.26.0050, São Paulo, relª. Gilda Alves 

Barbosa Diodatti, j. 07/05/2025). 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, TENTATIVA DE EXTORSÃO QUALIFICADA, RECEPTAÇÃO E 

ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR 

Ementa: DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. Prisão preventiva do réu L. H. foi bem justificada 

na origem, ante o cabimento da medida cautelar na espécie e a demonstração do fumus 

commissi delicti e do periculum in libertatis. Prisão preventiva mantida. PRELIMINAR. NULIDADE 

DO FEITO POR INÉPCIA DA DENÚNCIA OU POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 

OCORRÊNCIA. CONDUTAS BEM INDIVIDUALIZADAS. JUSTA CAUSA PRESENTE. Denúncia 

qualificou os acusados, apoiou-se em suporte probatório mínimo e descreveu de forma 

pormenorizada as condutas a eles imputadas, com todas as elementares e circunstâncias, além 

de apresentação de rol de testemunhas. Matéria preclusa, ademais, após a prolação da sentença 

penal. Preliminar rejeitada. MÉRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA (FATO 1). 

ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, OU POR ATIPICIDADE DA 

CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E TIPICIDADE BEM DEMONSTRADAS 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19190919&cdForo=0
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NOS AUTOS. ELEMENTARES DO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PRESENTES. 

CONDENAÇÃO MANTIDA. Materialidade e autoria bem demonstradas nos autos. Ofendido M. 

esclareceu em juízo a tentativa de extorsão contra si e sua esposa, praticada por ao menos cinco 

indivíduos, que utilizavam distintivos da Polícia Civil e empregaram armas de fogo. Vítima M. I. 

relatou em juízo que, à época do ocorrido, notou que fora seguida e monitorada durante certo 

período, por um veículo Fiat/Idea. Testemunha E. confirmou a propriedade do veículo 

Honda/Civic, placas XXX-XXXX, e, ao visualizar imagens de veículo semelhante, ostentando 

mesmo emplacamento, descreveu características distintas dos automóveis, sinalizando 

clonagem de seu veículo. Policiais civis relataram em conformidade com os relatórios de 

investigação confeccionados e juntados aos autos que os réus C.,F.,L.G., L.H.,M.P., M.S.,R.G.,R.C., 

R. e V. e outros indivíduos não identificados constituíram organização criminosa armada para o 

fim específico de cometer delitos patrimoniais contra vítimas adrede monitoradas e eleitas pelo 

grupo criminoso, especialmente o crime de extorsão mediante sequestro. Após notícia da 

tentativa de extorsão ocorrida no estacionamento do supermercado Sam's Club, iniciaram 

minucioso e complexo trabalho investigativo, com campanas veladas, pesquisas registrais, 

interceptação telefônica e análise de dados constantes do sistema de radares inteligente da 

capital paulista e dos aparelhos celulares apreendidos, com o que identificaram os réus e a 

função de cada um na organização, em sintonia com a confissão informal do réu V., inclusive. 

Prova testemunhal em sintonia com os laudos periciais, que atestaram a presença de impressão 

digital dos réus L.H. e R.G. em dois dos veículos usados pela organização criminosa, bem como 

de sangue do réu F. em um dos carros, este último alvejado após efetuar disparos de arma de 

fogo contra a equipe policial. Testemunha de defesa do réu M. S. em nada contribuiu à 

elucidação dos fatos. Réus L.G., L.H., R.C. e R. não foram ouvidos na polícia ou em juízo, abrindo 

mão da oportunidade de resistirem à pretensão acusatória. Réus C., F., M.P., M.S. e R.G. 

permaneceram silentes na fase policial e, em juízo, negaram integrar organização criminosa 

armada. Réu V. confessou, na delegacia, parcialmente o fato criminoso, ao admitir sua 

participação na tentativa de extorsão qualificada, ocorrida aos 11/07/2020 (fato 2), e negar 

envolvimento na tentativa de arrebatamento da vítima M.I., ocorrida aos 04/09/2020; em 

juízo, negou sua participação nos crimes. Negativa e versões apresentadas pelos réus que, 

além de inverossímeis, sucumbiram à robusta prova produzida pela Acusação. Bem 

comprovado o vínculo estável de quatro ou mais pessoas, na estrutura ordenada do grupo, 

com divisão de tarefas, e no objetivo específico de cometer crimes de roubo, extorsão ou 

extorsão mediante sequestro, não havendo que se falar em absolvição por atipicidade 

formal, tampouco em desclassificação da conduta para associação criminosa ou 

favorecimento pessoal. Provas robustas. Condenação de todos os réus mantida. TENTATIVA 

DE EXTORSÃO QUALIFICADA (FATO 2). RÉUS L. G., R. G. E V.. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA 

OU INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE ROUBO. 

IMPOSSIBILIDADE. PROVAS ROBUSTAS. TENTATIVA DE EXTORSÃO BEM DEMONSTRADA. 

CONDENAÇÃO MANTIDA. Materialidade e autoria bem demonstradas nos autos. Vítima M. 



 

 

REPERTÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA 

MAIO/2025 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 

25/33 

esclareceu em juízo a tentativa de extorsão contra si e sua esposa, praticada por ao menos 

cinco indivíduos, que utilizavam distintivos da Polícia Civil e empregaram armas de fogo. 

Policiais civis confirmaram em juízo que, após complexo trabalho investigat ivo, com 

campanas veladas, pesquisas registrais, interceptação telefônica e análise de dados 

constantes do sistema de radares inteligente da capital paulista e dos aparelhos celulares 

apreendidos, constataram a participação dos réus L. G. usou seu veículo Honda/Civic para 

praticar o crime e, conforme câmeras locais, seguiu as vítimas no interior do supermercado, 

além de ter sido delatado informalmente pelo réu V., R. G. abordou as vítimas no 

estacionamento do supermercado e, com andar manco, foi identificado pelos policiais civis, 

após obtenção da filmagem registrada por câmeras locais e V. usou o carro registrado em 

nome da esposa para praticar o crime, teve a linha telefônica interceptada e, preso em 

flagrante em data posterior, no interior do mesmo veículo, admitiu informalmente e na 

delegacia seu envolvimento na tentativa de extorsão contra a vítima M. Réu L. G. não foi 

ouvido na polícia ou em juízo, abrindo mão da oportunidade de resistir à pretensão 

acusatória. Réu R. G. permaneceu silente e, em juízo, negou sua participação na tentativa de 

extorsão, mas admitiu andar manco em razão de problema na perna direita. Réu V. confessou 

na fase policial a tentativa de extorsão e, em juízo, retratou-se, negando envolvimento. 

Negativa dos réus L. G. e R. G., e retratação judicial do réu V. restaram isoladas nos autos e 

sucumbiram à robusta prova produzida pela Acusação. Circunstâncias do delito os agentes, 

ao abordarem a vítima, passaram-se por policiais civis e, então, exigiram o ingresso dele em 

um dos veículos usados pelo grupo, com o inequívoco fim de extorqui-lo (e não para subtrair 

seus bens) e modus operandi do grupo criminoso atestaram a tentativa de extorsão à vítima, 

não havendo margem à desclassificação da conduta para mero crime de roubo. Condenação 

dos réus L. G., R. G. e V. mantida. QUALIFICADORA DE RESTRIÇÃO À LIBERDADE DA VÍTIMA. 

MANUTENÇÃO. Acusados que averiguaram previamente a condição econômica da vítima e, 

ao abordarem-na, passaram-se por policiais civis e tentaram constrangê-la a ingressar em 

um dos veículos que o grupo criminoso utilizava, circunstâncias que, aliada ao modus 

operandi do bando, revela à saciedade a qualificadora da restrição à liberdade da vítima, 

prevista no artigo 158, § 3º, primeira parte, do Código Penal. Qualificadora mantida. 

MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS E DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. INCIDÊNCIA 

NA EXTORSÃO QUALIFICADA. PEDIDO MINISTERIAL ACOLHIDO. Aplica-se à extorsão 

qualificada a majorante relativa ao concurso de pessoas e ao emprego de arma de fogo, 

prevista no artigo 158, § 1º, do Código Penal, seja por força de interpretação lógico-

sistemática, seja por ausência de incompatibilidade entre a causa especial de aumento de 

pena e a figura qualificada do crime em questão. Precedente do STJ. Pedido ministerial 

acolhido para aplicar a citada majorante aos réus L. G., R. G. e V., condenados pela tentativa 

de extorsão (fato 2). RECEPTAÇÃO SIMPLES (FATO 3) E ADULTERAÇÃO DE SINAL 

IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (FATO 4). RÉU L.G.. ABSOLVIÇÃO NA ORIGEM. 

INSURGÊNCIA MINISTERIAL. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DÚVIDA FUNDADA 
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QUANTO À MATERIALIDADE E À AUTORIA DELITIVAS. Provas documental e testemunhal 

atestaram o uso do veículo Honda/Civic para a prática de crime patrimonial, ostentando 

emplacamento referente a automóvel semelhante em marca e modelo, mas registrado e 

simultaneamente utilizado em cidade diversa, a indicar substituição ou adulteração das 

placas do veículo objeto de apuração. Ausência de apreensão e perícia do veículo. Dúvida 

fundada sobre a origem ilícita do veículo que ostentava placas falsas e, ainda, sobre a autoria 

tanto da adulteração do sinal identificador, como da condução do automóvel pelo réu L .G.. 

Conjunto probatório precário. Mantida a absolvição do réu L.G. quanto aos crimes de 

receptação simples (fato 3) e de adulteração de sinal identificador de veículo automotor 

(fato 4). PENAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (FATO 1). CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. A 

estrutura e sofisticação da organização criminosa composta por ao menos dez indivíduos, 

que se passavam por policiais civis e utilizavam viaturas e distintivos policiais falsos, artefato 

explosivo falso para amedrontar as vítimas e o modus operandi do grupo os agentes 

escolhiam e monitoravam as potenciais vítimas de crimes patrimoniais, seguindo-as em sua 

residência ou local de trabalho, afetando sua privacidade, e agiam de forma agressiva 

durante a abordagem, colocando em risco a vida e a integridade física de inúmeras pessoas, 

estabelecendo, inclusive, confronto armado com a polícia são circunstâncias que denotam 

culpabilidade acentuada dos réus que, aliadas aos maus antecedentes de alguns deles, 

justificam a fixação da pena base em percentual superior ao adotado na origem (um sexto), 

tal como pleiteado pelo Ministério Público. TENTATIVA DE EXTORSÃO QUALIFICADA 

MAJORADA (FATO 2). CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. As circunstâncias em que cometida a 

tentativa de extorsão os agentes agiram de forma premeditada, tanto que monitoraram o 

ofendido por ao menos dois dias, e agressiva, desferindo coronhadas e socos no ofendido 

M.; ademais, os agentes usaram dois veículos automotores na empreitada criminosa, um 

deles com emplacamento falso, além de distintivos falsos, passando-se por policiais civis 

revelam culpabilidade acentuada dos réus L.G., R.G. e V. e, aliadas a seus maus antecedentes, 

justificam a fixação da pena base em 1/3 (um terço) acima do mínimo legal, tal como 

pleiteado pelo Ministério Público. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. Apesar da retratação judicial, 

o réu V. confessou na delegacia a tentativa de extorsão qualificada e a confissão foi valorada 

pelo Juízo a quo para fundamentar a condenação criminal, fazendo incidir a atenuante 

(Súmula 545 do STJ). Atenuante genérica reconhecida para este réu. MAJORANTE E 

TENTATIVA. O número de agentes e o emprego de armas de fogo longas justificam, na 

terceira etapa, o acréscimo no percentual máximo de 1/2 (metade) pela majorante prevista 

no artigo 158, § 1º, do Código Penal, tal como pleiteado pelo Ministério Público, mantida,  

por outro lado, a redução de 1/2 (metade) pela tentativa, ante o iter criminis percorrido pelos 

agentes. DOSIMETRIA. Penas redimensionadas para: réu C., em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses 

e 20 (vinte) dias de reclusão e 20 (vinte) dias-multa mínimos para o crime de organização 

criminosa armada (fato 1); réu F., em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 18 

(dezoito) dias-multa mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1); réu L . 
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G., em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 20 (vinte) dias-multa 

mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1), e em 7 (sete) anos de 

reclusão e 10 (dez) dias-multa mínimos (fato 2), totalizando, pelo concurso material, as penas 

finais e definitivas em 13 (treze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 30 (trinta) 

dias-multa mínimos; ao réu L.H., em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão 

e 20 (vinte) dias-multa mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1); ao 

réu M.P., em 5 (cinco) anos de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa mínimos para o crime de 

organização criminosa armada (fato 1); ao réu M.S., em 5 (cinco) anos de reclusão e 16 

(dezesseis) dias-multa mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1); ao 

réu R.G., em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa 

mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1), e em 6 (seis) anos de 

reclusão e 9 (nove) dias-multa mínimos (fato 2), totalizando, pelo concurso material, as penas 

finais e definitivas de 11 (onze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) dias -

multa mínimos; ao réu R. C., em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 

20 (vinte) dias-multa mínimos para o crime de organização criminosa armada (fato 1); ao réu 

R., em 5 (cinco) anos de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa mínimos para o crime de 

organização criminosa armada (fato 1); ao réu V., em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão e 17 (dezessete) dias-multa mínimos para o crime de organização criminosa armada 

(fato 1), e em 5 (cinco) anos de reclusão e 7 (sete) dias-multa mínimos (fato 2), totalizando, 

pelo concurso material, em 10 (dez) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) 

dias-multa mínimos. REGIME PRISIONAL E PENAS ALTERNATIVAS. A pena carcerária final dos 

réus (superior a oito anos para L.G., R.G. e V., e superior a quatro anos para os demais réus), 

aliada às circunstâncias judiciais desfavoráveis a todos os acusados e, ainda, à reincidência 

dos réus C., F., L.G., L.H. e R.C., justificam a manutenção do regime inicial fechado para C., F., 

L.G., L.H., R.C., R.G. e V., bem como a imposição tal como pleiteado pelo Ministério Público 

do regime inicial fechado aos réus M.P., M.S. e R.. Detração penal que, no caso, mostra-se 

irrelevante à imposição do regime prisional, eleito não com base exclusivamente na pena 

carcerária, mas também nas circunstâncias judiciais desfavoráveis a todos os acusados e 

reincidência aos réus C., F., L.G., L.H. e R.C., inalteráveis com o cômputo da prisão cautelar. 

Pelas mesmas razões, inviável a aplicação de penas alternativas ou a concessão do sursis 

penal. Preliminar rejeitada e, no mérito, apelos ministerial e defensivo providos em parte 

para: a) redimensionar as penas de todos os réus; e, b) fixar o regime inicial fechado aos réus 

M.P., M.S. e R.; mantida, no mais, a r. sentença condenatória, com determinação e expedição 

de ofício de recomendação em desfavor dos réus C., F., L.G., L.H., R.G., R.C. e V.. (Apelação 

Criminal nº 1518841-18.2020.8.26.0050*, São Paulo, relª. Gilda Alves Barbosa Diodatti, 

j. 28/05/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 
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EXERCÍCIO LEGAL DE PROFISSÃO (VETERINÁRIA), MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, 

POLUIÇÃO QUALIFICADA PELO LANÇAMENTO DE RESÍDUOS EM DESACORDO COM A LEI E 

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

Ementa: HABILITAÇÃO DO INSTITUTO CARAMELO DE ASSISTÊNCIA AOS ANIMAIS, 

ANTIGO INSTITUTO LUISA MELL, COMO ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO. DESCABIMENTO. 

Entidade, nomeada como depositária fiel dos animais sujeitos a maus-tratos, que não figura no 

rol taxativo das pessoas que podem intervir como assistente da acusação em ação penal pública 

(CPP, art. 268 c.c art. 31). Delito do artigo 32, da Lei nº 9.605/98, que tem como sujeito passivo 

a coletividade. Ademais, interesse econômico na ação o qual, diga-se, já foi reconhecido na 

origem e é ora mantido -, que não justifica, por si só, a pretendida intervenção processual. 

Inaplicabilidade, ao caso, do artigo 80 c.c. o artigo 82, inciso IV, ambos do Código de Defesa do 

Consumidor. Requerimento indeferido. PRELIMINARES: 1) Inépcia da denúncia: a exordial 

acusatória preenche todos os requisitos exigidos pela legislação processual penal em vigor (CPP, 

art. 41). Garantida a compreensão da acusação formal e, por conseguinte, o pleno exercício do 

contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, LV). Após a prolação da sentença penal, ademais, 

resta preclusa a alegação de inépcia da denúncia. 2) Nulidades processuais: mandado de busca 

e apreensão regularmente expedido e cumprido na residência dos acusados, em diligência 

acompanhada, inclusive, por sua advogada. Respeitados os limites estabelecidos no artigo 240, 

§ 1º, do Código de Processo Penal. Nomeação do Instituto Luisa Mell, como depositário fiel dos 

cachorros apreendidos, devidamente formalizada, nos termos do artigo 25, da Lei nº 9.605/98. 

Ademais, relatório técnico e laudos periciais que individualizaram os cachorros, especificando 

seu quadro de saúde e as condições insalubres a que estavam sujeitos no canil da acusada. 

Inexistência de prejuízo à Defesa pelo fato de membros do Instituto Luisa Mell terem 

acompanhado o cumprimento do mandado judicial. Inocorrente a aventada quebra da cadeia 

de custódia das provas: animais, tão logo recolhidos, foram entregues aos cuidados do instituto, 

enquanto os medicamentos de uso e comercialização proscritos, também localizados no canil, 

foram levados à Delegacia de Polícia, onde foram devidamente lacrados em invólucros próprios 

e, assim, encaminhados para perícia, com a realização de exames no local dos fatos e químico 

toxicológico, que identificaram as condições insalubres dos animais e seus estados precários de 

saúde, além da presença das referidas substâncias. Relatório técnico confeccionado pela médica 

veterinária M.P. que não se equipara a laudo pericial oficial, não estando sujeito, portanto, ao 

regramento da Súmula nº 361, do Supremo Tribunal Federal. Nulidades inexistentes. 3) 

Ilegitimidade passiva de G., em relação ao delito de maus-tratos aos animais: em matéria de 

crimes ambientais (previstos na Lei nº 9.605/98), quando evidenciada a efetiva participação da 

pessoa física (representante legal) na prática da infração, a ela será imputada a responsabilidade 

penal. Precedente. Ré que era a responsável pelo Canil B., onde foram constatados os maus-

tratos aos 143 cachorros. Legitimidade da apelante para figurar no polo passivo da ação penal. 

4) Ausência de justa causa para a ação penal: Justa causa configurada, consoante análise do 
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mérito recursal. Preliminares rejeitadas. CONTRAVENÇÃO DE EXERCÍCIO ILEGAL DE 

PROFISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL RETROATIVA. DECLARAÇÃO. 

Apelante condenada ao pagamento de 10 (dez) dias multa, por incursão no artigo 47, caput, do 

Decreto Lei nº 3.688/41, cujo lapso prescricional é de 2 (dois) anos (CP, art. 114, I), transcorrido 

entre as datas de recebimento da denúncia (23.04.2020) e a da publicação da sentença penal 

condenatória (06.03.2024). MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, POLUIÇÃO COM DANOS À 

SAÚDE HUMANA OU MORTANDADE DE ANIMAIS, QUALIFICADA POR LANÇAMENTO DE 

RESÍDUO EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, E TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO ATIPICIDADE OU POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 

DESCABIMENTO. Materialidade e autoria demonstradas nos autos. Maus-tratos aos 143 

cachorros mantidos no imóvel de propriedade da ré, devidamente comprovados por laudos e 

exames periciais que atestaram as péssimas condições a que os animais eram submetidos 

diariamente, com fezes e urina espalhadas por todo o imóvel, ausência de alimentação e água 

potável, número de indivíduos superior ao que o local podia suportar, muitos vivendo em baias 

e gaiolas (com as patas em contato direto com as grades, sem qualquer material de proteção), 

outros soltos pelo local, em um ambiente extremamente quente e abafado, sendo que todos os 

cães apresentavam ferimentos visíveis, dermatite, além de inúmeras doenças, inclusive, fêmeas 

suturadas com linha de nylon (pesca), sem a técnica devida. Os agentes públicos e membros do 

Instituto Luisa Mell foram uníssonos em declarar a precariedade e insalubridade do local dos 

fatos, que era marcado por fortíssimo odor de fezes antigas e de urina. Médica veterinária e, à 

época dos fatos, chefe do Centro de Zoonoses de São Sebastião, descreveu, ainda, um animal 

que estava em uma gaiola e apresentava sinais de mordedura, lambedura e automutilação na 

pata, o que evidenciava um estado emocional alterado pelo confinamento e estresse. Calor 

excessivo no local especialmente doloroso para os cães da raça buldogue francês lá 

encontrados. Por fim, ré que não possuía alvará para funcionamento de canil em seu imóvel, 

teve negada licença pela Vigilância Sanitária, poucos dias antes do cumprimento do mandado 

de busca e apreensão, justamente, em razão de inadequações da propriedade para tal atividade. 

Dezoito cachorros foram a óbito, por complicações advindas dos maus tratos, restando 

configurada, em relação a tais indivíduos, a majorante prevista no § 2º, do artigo 32, da Lei nº 

9.605/98. Igualmente, comprovada a prática do crime de poluição qualificada, pelo descarte de 

resíduos sólidos, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos, 

expondo em risco a saúde humana. Lixo hospitalar produzido no local em que os cães eram 

mantidos era descartado no lixo comum, de forma irregular e indevida. Crime formal e de perigo 

abstrato. Precedente. Dolo de poluir evidenciado, não se cogitando de desclassificação da 

conduta para sua modalidade culposa. Demonstrado, por fim, o cometimento do tráfico ilícito 

de entorpecentes. Exame químico-toxicológico identificou a presença de substâncias de uso e 

comercialização proscritos no país. Ré que admitiu, em Juízo, que adquiriu 

esteroides/anabolizantes sem possuir receita médica para tanto. Inverossímil a alegação de que 

tais substâncias se destinavam ao seu consumo. Impossibilidade de desclassificação para a 
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conduta prevista no artigo 28, caput, da Lei nº 11.343/06. Condenação pelos delitos 

remanescentes mantida. PENAS: a) Maus-tratos contra animais (art. 32, caput e § 2º, da Lei nº 

9.605/98): Bases estabelecidas em 1 ano de detenção (quadruplo da base) e 360 dias multa, em 

razão das gravíssimas consequências do crime, diante da condição deplorável em que os 

cachorros foram encontrados no imóvel de propriedade da ré, local absolutamente insalubre, 

marcado por elevada temperatura, falta de ventilação e odor insuportável de fezes e urinas, 

espalhadas por todos os ambientes, sem água potável e alimentação, sendo parte dos cães cuja 

quantidade total (143 indivíduos) superava a capacidade máxima do imóvel mantida presa em 

gaiolas, com as patas em contato direto com as grades, sem qualquer material de proteção, 

circunstâncias que ocasionaram ferimentos e inúmeras doenças aos animais, parte dos quais 

veio a óbito. Ademais, verifica-se que a ré agiu com elevada culpabilidade, tanto que operava 

irregularmente canil no local, mesmo após a não concessão de licença de funcionamento pela 

Vigilância Sanitária, mantendo cães para reprodução comercial, ainda que suas características 

físicas não o permitissem, de forma saudável e sem comprometer o bem-estar animal. Como se 

tal não bastasse, havia fêmeas suturadas sem a técnica necessária, inclusive, com linhas de pesca 

(nylon), o que ocasionou infecções. Por fim, tem-se a absoluta reprovabilidade do motivo do 

crime, qual seja, comércio irregular de animais. Assim, mantém-se o aumento operado na 

primeira fase da dosimetria sobre a corporal (quatro vezes o piso, dentro do teto), sendo 

necessário, apenas, readequar a sanção pecuniária, para 40 dias multa. Na terceira etapa, 

acertada a elevação de 1/3 imposta na origem por conta da majorante prevista no § 2º, do artigo 

32, da Lei nº 9.605/98 (18 cães mortos em razão dos maus-tratos perpetrados), do que se tem 

1 ano e 4 meses de detenção e 53 dias multa. Em seguida, por força da continuidade delitiva, 

considerando que foram 143 os animais sujeitos a maus-tratos, correto o aumento de 2/3 (dois 

terços) imposto na r. sentença, pelo que as penas se concretizam em 2 anos, 2 meses e 20 dias 

de detenção e 88 dias-multa. b) Poluição com danos à saúde humana ou mortandade de 

animais, qualificada por lançamento de resíduo em desacordo com as exigências legais (art. 54, 

§ 2º, inciso V, da Lei nº 9.605/98): Basilar fixada no piso legal de 1 ano de reclusão, favoráveis as 

circunstâncias judiciais, assim mantida nas fases dosimétricas seguintes, uma vez ausentes 

causas modificadoras. III Tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33, caput c.c. o § 4º, da Lei nº 

11.343/06): As penas-base partiram do piso legal, ou seja, 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. 

Na última fase, aplicado o redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, no patamar 

máximo de 2/3, já que a ré é primária e de bons antecedentes, não restando comprovada, ainda, 

sua dedicação a atividades criminosas, pelo que se chegou a 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 

dias-multa. Penas somadas ao final, por força do concurso material de delitos (CP, art.  69), 

alcançando 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) 

dias de detenção e 254 (duzentos e cinquenta e quatro) dias-multa. Valor unitário do dia-multa 

fixado em 1/10 do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que se justifica pela elevada 

condição financeira da ré, que afirmou ter adquirido os cachorros por valores que alcançaram 

de R$ 80.000,00 a R$ 100.000,00, cada indivíduo. REGIME PRISIONAL E BENEFÍCIOS: Adequada 
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a fixação do regime prisional semiaberto, diante do quantum final das corporais, superior a 4 

(quatro) anos, o qual inviabilizou a substituição por restritivas de direitos e a concessão do sursis 

penal (CP, arts. 33, § 2º, “b”, 44, I, e 77, caput). REPARAÇÃO MÍNIMA EM FAVOR DO 

INSTITUTO LUISA MELL. AFASTAMENTO DO VALOR FIXADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 

Devida a fixação de indenização mínima (R$ 96.649,60) correspondente ao dano material 

suportado pelo Instituto Luisa Mell, atual Instituto Caramelo - com o transporte, guarda e 

cuidados com os cachorros apreendidos no imóvel da acusada -, consoante pedido expresso da 

acusação na denúncia e as provas documental e testemunhal dos gastos dispendidos para tanto. 

CUSTAS PROCESSUAIS. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. Por força do art. 804 do Código de Processo 

Penal, a condenação criminal impõe ao acusado o dever de arcar com taxas e custas processuais, 

sendo a fase executória o momento propício para aferir eventual hipossuficiência econômica 

do réu. Pedido de isenção das custas indeferido nesta fase cognitiva da persecução penal. 

Rejeitadas as preliminares, recurso defensivo parcialmente provido para reduzir a sanção 

pecuniária dos crimes previstos no artigo 32, caput e § 2º, da Lei nº 9.605/98, a 88 (oitenta e 

oito) dias-multa, no valor unitário de 1/10 do salário mínimo vigente à época dos fatos e julgar 

extinta a punibilidade da acusada, pela prescrição da pretensão punitiva estatal retroativa 

quanto à infração do artigo 47, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41, com fundamento nos artigos 

107, inciso IV, primeira figura, 114, inciso I, c.c. o 110, § 1º, todos do Código Penal, mantida, no 

mais, a respeitável sentença de primeiro grau. (Apelação Criminal nº 1510414-

41.2018.8.26.0587*, São Sebastião, relª. Gilda Alves Barbosa Diodatti, j. 28/05/2025). 

* Por maioria em relação à absolvição pela prática do delito previsto no art. 54, § 2º, V, da Lei 9.605/98 (Poluição 

qualificado pelo lançamento de resíduos em desacordo com as exigências legais). 

 

16ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO PASSIVA E TRÁFICO DE DROGAS - 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - SENTENÇA ANULADA 

Ementa: Apelações ministerial e defensivas. Organização criminosa, corrupção passiva e tráfico 

de drogas. Investigação realizada pelo Ministério Público na qual se apurou o envolvimento de 

agentes de segurança pública (GCM) com o PCC no município de Várzea Paulista. Apelo 

ministerial buscando a elevação das penas dos acusados. Pleito defensivo apresentado pelos 

réus A. P. e W. objetivando a absolvição por não haver prova da existência dos fatos ou pela 

insuficiência probatória, com menção à suposta violação ao art. 155 do CPP. Apelo oferecido 

pelo acusado J. requerendo, preliminarmente, (i) a conversão do julgamento em diligência, (ii) 

a declaração de nulidade da busca e apreensão domiciliar, (iii) a declaração de nulidade das 

provas obtidas por meio das interceptações telefônicas e (iv) o reconhecimento de violação ao 

art. 155 do CPP e, no mérito, a absolvição por não haver prova da existência dos fatos ou pela 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19305502&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19305502&cdForo=0


 

 

REPERTÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA 

MAIO/2025 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 

32/33 

insuficiência probatória ou, subsidiariamente, a diminuição das penas. Reconhecimento de outra 

causa de nulidade, consistente em ausência de fundamentação nas provas concretas. 

Inexistência de fundamentação que configura nulidade absoluta, passível de ser reconhecida de 

ofício. Investigação realizada pelo GAECO, ao final da qual foi elaborado relatório detalhado, 

indicando as provas coligidas, além de ter sido produzido novo relatório após o cumprimento 

de mandados de busca e apreensão. Sentença condenatória fundamentada, exclusivamente, no 

relatório final produzido pelo GAECO (com duas breves menções ao relatório concernente às 

buscas e apreensões), sem análise das provas em si. Situação que corresponderia à condenação 

fundamentada em relatório final do delegado de polícia. Inviabilidade de se admitir maior 

relevância à investigação ministerial, devendo ser valorada como qualquer outro procedimento 

investigatório. Ofensa ao art. 155 do CPP. Ademais, a sentença condenatória repete o mesmo 

erro material presente na manifestação ministerial. Referência ao artigo 2º c. c. o artigo 4º, II, da 

Lei n°. 12.850/13. Capitulação correta seria o artigo 2º, c. c. § 4º, II. Repetição de erro a indicar 

que a sentença foi fundamentada na peça ministerial. Uma vez anulada a sentença, autoriza-se 

a realização da diligência requerida pela defesa de J. Apelos defensivos providos para declarar 

a nulidade da sentença por ausência de fundamentação. (Apelação Criminal nº 0000272-

03.2022.8.26.0655, Várzea Paulista, rel. Guilherme de Souza Nucci, j. 13/05/2025). 

 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19211126&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19211126&cdForo=0


 

 

SOBRE O CADICRIM 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 
33/33 

 

SOBRE O CADICRIM 

 

 

 

 

 

 

Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 26/06/2019, o 

Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal - Cadicrim tem como missão auxiliar os 

Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça de São Paulo em pesquisas de jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e alterações 
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